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 Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é au-
mentada da metade se a arma de fogo, acessório ou munição forem 
de uso proibido ou restrito.

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a 
pena é aumentada da metade se:(Redação dada pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

I - forem praticados por integrante dos órgãos e empresas refe-
ridas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou(Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

II - o agente for reincidente específico em crimes dessa nature-
za.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

 Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetí-
veis de liberdade provisória.(Vide Adin 3.112-1)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com 
os Estados e o Distrito Federal para o cumprimento do disposto nes-
ta Lei.

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a defi-
nição das armas de fogo e demais produtos controlados, de usos 
proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico se-
rão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, me-
diante proposta do Comando do Exército.(Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)

 § 1o Todas as munições comercializadas no País deverão estar 
acondicionadas em embalagens com sistema de código de barras, 
gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do fabricante 
e do adquirente, entre outras informações definidas pelo regula-
mento desta Lei.

 § 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão expedi-
das autorizações de compra de munição com identificação do lote 
e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regulamento 
desta Lei.

 § 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da 
data de publicação desta Lei conterão dispositivo intrínseco de se-
gurança e de identificação, gravado no corpo da arma, definido pelo 
regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 6o.

§ 4o As instituições de ensino policial e as guardas municipais 
referidas nos incisos III e IV docaputdo art. 6odesta Lei e no seu 
§ 7opoderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição 
para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, mediante 
autorização concedida nos termos definidos em regulamento.(In-
cluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

 Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º des-
ta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a pro-
dução, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o co-
mércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive 
o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do 
laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interessa-
rem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente 
ao Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às 
Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei.(Redação dada 
pela Lei nº 13.886, de 2019)

 § 1o As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército 
que receberem parecer favorável à doação, obedecidos o padrão 
e a dotação de cada Força Armada ou órgão de segurança pública, 
atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério 
da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em rela-
tório reservado trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, 
abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse.(Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1º-A. As armas de fogo e munições apreendidas em decor-
rência do tráfico de drogas de abuso, ou de qualquer forma utiliza-
das em atividades ilícitas de produção ou comercialização de dro-
gas abusivas, ou, ainda, que tenham sido adquiridas com recursos 
provenientes do tráfico de drogas de abuso, perdidas em favor da 
União e encaminhadas para o Comando do Exército, devem ser, 
após perícia ou vistoria que atestem seu bom estado, destinadas 
com prioridade para os órgãos de segurança pública e do sistema 
penitenciário da unidade da federação responsável pela apreensão.
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

 § 2o O Comando do Exército encaminhará a relação das armas 
a serem doadas ao juiz competente, que determinará o seu per-
dimento em favor da instituição beneficiada.(Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

 § 3o O transporte das armas de fogo doadas será de responsa-
bilidade da instituição beneficiada, que procederá ao seu cadastra-
mento no Sinarm ou no Sigma.(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

 § 4o (VETADO)(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)
 § 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encami-

nhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se trate de arma de 
uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação de 
armas acauteladas em juízo, mencionando suas características e o 
local onde se encontram.(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

 Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização 
e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de 
fogo, que com estas se possam confundir.

 Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os si-
mulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção de 
usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exér-
cito.

 Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcional-
mente, a aquisição de armas de fogo de uso restrito.(Vide ADI 6139)

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aqui-
sições dos Comandos Militares.

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir 
arma de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes 
dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X docaputdo art. 6odesta Lei.(Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já conce-
didas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei.
(Vide Lei nº 10.884, de 2004)

 Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de vali-
dade superior a 90 (noventa) dias poderá renová-la, perante a Polí-
cia Federal, nas condições dos arts. 4o, 6oe 10 desta Lei, no prazo de 
90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus para o requerente.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso 
permitido ainda não registrada deverão solicitar seu registro até o 
dia 31 de dezembro de 2008, mediante apresentação de documen-
to de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, acom-
panhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita 
da posse, pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração 
firmada na qual constem as características da arma e a sua condição 
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de proprietário, ficando este dispensado do pagamento de taxas e 
do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a 
III docaputdo art. 4odesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008)(Prorrogação de prazo)

 Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no-
caputdeste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no 
Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, 
expedido na forma do § 4odo art. 5odesta Lei.(Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

 Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo ad-
quiridas regularmente poderão, a qualquer tempo, entregá-las à 
Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos termos do re-
gulamento desta Lei.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo pode-
rão entregá-la, espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-
-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do regulamento, ficando 
extinta a punibilidade de eventual posse irregular da referida arma.
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 Parágrafo único.(Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
 Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme especificar o regu-
lamento desta Lei:

 I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, ma-
rítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por qualquer meio, 
faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou munição 
sem a devida autorização ou com inobservância das normas de se-
gurança;

 II – à empresa de produção ou comércio de armamentos que 
realize publicidade para venda, estimulando o uso indiscriminado 
de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas.

 Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com 
aglomeração superior a 1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob pena 
de responsabilidade, as providências necessárias para evitar o in-
gresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo 
inciso VI do art. 5oda Constituição Federal.

 Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação dos 
serviços de transporte internacional e interestadual de passageiros 
adotarão as providências necessárias para evitar o embarque de 
passageiros armados.

Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros balísticos 
serão armazenados no Banco Nacional de Perfis Balísticos.(Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de classe e in-
dividualizadoras de projéteis e de estojos de munição deflagrados 
por arma de fogo.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído pe-
los registros de elementos de munição deflagrados por armas de 
fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações destinadas às apu-
rações criminais federais, estaduais e distritais.(Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela 
unidade oficial de perícia criminal.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísti-
cos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua 
utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão 
judicial responderá civil, penal e administrativamente.(Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos.(Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de 
Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do Poder Executivo 
federal.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e muni-
ção em todo o território nacional, salvo para as entidades previstas 
no art. 6o desta Lei.

 § 1o Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de apro-
vação mediante referendo popular, a ser realizado em outubro de 
2005.

 § 2o Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto 
neste artigo entrará em vigor na data de publicação de seu resulta-
do pelo Tribunal Superior Eleitoral.

 Art. 36. É revogada aLei no 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.
 Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182o da Independência e 
115o da República.

SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA (SUSP) – LEI 
13.675/2018; SUSP (SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA (SUSP); POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA E DEFESA SOCIAL (PNSPDS); COMPETÊNCIA PARA ESTA-
BELECIMENTO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 
DEFESA SOCIAL; DIRETRIZES DA PNSPDS; DA COMPOSIÇÃO 
DO SISTEMA PNSPDS; DO FUNCIONAMENTO DA PNSPDS; 
DAS METAS PARA ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAS 
POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL; 
DA COOPERAÇÃO, DA INTEGRAÇÃO E DO FUNCIO-
NAMENTO HARMÔNICO DOS MEMBROS DO SUSP

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018.

Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos respon-
sáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da 
Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pú-
blica (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 
1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, 
de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, 
de 4 de julho de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública 
(Susp) e cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação 
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§ 5º Caberá aos Conselhos propor diretrizes para as políticas 
públicas de segurança pública e defesa social, com vistas à preven-
ção e à repressão da violência e da criminalidade.

§ 6º A organização, o funcionamento e as demais competências 
dos Conselhos serão regulamentados por ato do Poder Executivo, 
nos limites estabelecidos por esta Lei.

§ 7º Os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Seguran-
ça Pública e Defesa Social, que contarão também com representan-
tes da sociedade civil organizada e de representantes dos traba-
lhadores, poderão ser descentralizados ou congregados por região 
para melhor atuação e intercâmbio comunitário.

SEÇÃO II
DOS CONSELHEIROS

Art. 21. Os Conselhos serão compostos por:
I - representantes de cada órgão ou entidade integrante do 

Susp;
II - representante do Poder Judiciário;
III - representante do Ministério Público;
IV - representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
V - representante da Defensoria Pública;
VI - representantes de entidades e organizações da sociedade 

cuja finalidade esteja relacionada com políticas de segurança públi-
ca e defesa social;

VII - representantes de entidades de profissionais de segurança 
pública.

§ 1º Os representantes das entidades e organizações referidas 
nos incisos VI e VII do caput deste artigo serão eleitos por meio de 
processo aberto a todas as entidades e organizações cuja finalidade 
seja relacionada com as políticas de segurança pública, conforme 
convocação pública e critérios objetivos previamente definidos pe-
los Conselhos.

§ 2º Cada conselheiro terá 1 (um) suplente, que substituirá o 
titular em sua ausência.

§ 3º Os mandatos eletivos dos membros referidos nos incisos 
VI e VII do caput deste artigo e a designação dos demais membros 
terão a duração de 2 (dois) anos, permitida apenas uma recondução 
ou reeleição.

§ 4º Na ausência de representantes dos órgãos ou entidades 
referidos no caput deste artigo, aplica-se o disposto no § 7º do art. 
20 desta Lei.

CAPÍTULO V
DA FORMULAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

E DEFESA SOCIAL

SEÇÃO I
DOS PLANOS

Art. 22. A União instituirá Plano Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social, destinado a articular as ações do poder público, 
com a finalidade de:

I - promover a melhora da qualidade da gestão das políticas 
sobre segurança pública e defesa social;

II - contribuir para a organização dos Conselhos de Segurança 
Pública e Defesa Social;

III - assegurar a produção de conhecimento no tema, a defini-
ção de metas e a avaliação dos resultados das políticas de seguran-
ça pública e defesa social;

IV - priorizar ações preventivas e fiscalizatórias de segurança 
interna nas divisas, fronteiras, portos e aeroportos.

§ 1º As políticas públicas de segurança não se restringem aos 
integrantes do Susp, pois devem considerar um contexto social 
amplo, com abrangência de outras áreas do serviço público, como 
educação, saúde, lazer e cultura, respeitadas as atribuições e as fi-
nalidades de cada área do serviço público.

§ 2º O Plano de que trata o caput deste artigo terá duração de 
10 (dez) anos a contar de sua publicação.

§ 3º As ações de prevenção à criminalidade devem ser consi-
deradas prioritárias na elaboração do Plano de que trata o caput 
deste artigo.

§ 4º A União, por intermédio do Ministério Extraordinário da 
Segurança Pública, deverá elaborar os objetivos, as ações estraté-
gicas, as metas, as prioridades, os indicadores e as formas de fi-
nanciamento e gestão das Políticas de Segurança Pública e Defesa 
Social.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, 
com base no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 
elaborar e implantar seus planos correspondentes em até 2 (dois) 
anos a partir da publicação do documento nacional, sob pena de 
não poderem receber recursos da União para a execução de progra-
mas ou ações de segurança pública e defesa social.

§ 6º O poder público deverá dar ampla divulgação ao conteúdo 
das Políticas e dos Planos de segurança pública e defesa social.

Art. 23. A União, em articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, realizará avaliações anuais sobre a imple-
mentação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 
com o objetivo de verificar o cumprimento das metas estabelecidas 
e elaborar recomendações aos gestores e operadores das políticas 
públicas.

Parágrafo único. A primeira avaliação do Plano Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social realizar-se-á no segundo ano de 
vigência desta Lei, cabendo ao Poder Legislativo Federal acompa-
nhá-la.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 24. Os agentes públicos deverão observar as seguintes di-
retrizes na elaboração e na execução dos planos:

I - adotar estratégias de articulação entre órgãos públicos, enti-
dades privadas, corporações policiais e organismos internacionais, 
a fim de implantar parcerias para a execução de políticas de segu-
rança pública e defesa social;

II - realizar a integração de programas, ações, atividades e pro-
jetos dos órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, 
planejamento familiar, educação, trabalho, assistência social, pre-
vidência social, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção da 
criminalidade e à prevenção de desastres;

III - viabilizar ampla participação social na formulação, na im-
plementação e na avaliação das políticas de segurança pública e 
defesa social;

IV - desenvolver programas, ações, atividades e projetos ar-
ticulados com os estabelecimentos de ensino, com a sociedade e 
com a família para a prevenção da criminalidade e a prevenção de 
desastres;
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XV - a adoção de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
e de Assédio (Cipa) com composição paritária de representação dos 
profissionais e da direção das instituições.      (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-D. São objeto da atenção especial das diretrizes de saú-
de ocupacional e de segurança no trabalho dos profissionais de se-
gurança pública e defesa social:     (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

I - as jornadas de trabalho;      (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

II - a proteção à maternidade;     (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

III - o trabalho noturno;      (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)
IV - os equipamentos de proteção individual;     (Incluído pela 

Lei nº 14.531, de 2023)
V - o trabalho em ambiente de risco e/ou insalubre;      (Incluído 

pela Lei nº 14.531, de 2023)
VI - a higiene de alojamentos, de banheiros e de unidades de 

conforto e descanso para os profissionais;     (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

VII - a política remuneratória com negociação coletiva para re-
composição do poder aquisitivo da remuneração, com a participa-
ção de entidades representativas; e      (Incluído pela Lei nº 14.531, 
de 2023)

VIII - segurança no processo de trabalho.     (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

Art. 42-E. As ações de saúde biopsicossocial de que trata o § 1º 
do art. 42 desta Lei observarão as seguintes diretrizes:     (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

I - a realização de avaliação em saúde multidisciplinar perió-
dica, consideradas as especificidades das atividades realizadas por 
cada profissional, incluídos exames clínicos e laboratoriais;    (Inclu-
ído pela Lei nº 14.531, de 2023)

II - o acesso ao atendimento em saúde mental, de forma a via-
bilizar o enfrentamento da depressão, do estresse e de outras alte-
rações psíquicas;    (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

III - o desenvolvimento de programas de acompanhamento e 
de tratamento dos profissionais envolvidos em ações com resultado 
letal ou com alto nível de estresse;   (Incluído pela Lei nº 14.531, de 
2023)

IV - a implementação de políticas de prevenção, de apoio e 
de tratamento do alcoolismo, do tabagismo ou de outras formas 
de drogadição e de dependência química;    (Incluído pela Lei nº 
14.531, de 2023)

V - o desenvolvimento de programas de prevenção do suicídio, 
por meio de atendimento psiquiátrico, de núcleos terapêuticos de 
apoio e de divulgação de informações sobre o assunto;    (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

VI - o estímulo à prática regular de exercícios físicos, garantin-
do a adoção de mecanismos que permitam o cômputo de horas de 
atividade física como parte da jornada semanal de trabalho;    (In-
cluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

VII - a implementação de política que permita o cômputo das 
horas presenciais em audiência judicial ou policial em decorrência 
da atividade; e     (Incluído pela Lei nº 14.531, de 2023)

VIII - a elaboração de cartilhas direcionadas à reeducação ali-
mentar como forma de diminuição de condições de risco à saúde e 
como fator de bem-estar profissional e de autoestima.    (Incluído 
pela Lei nº 14.531, de 2023)

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Os documentos de identificação funcional dos profis-
sionais da área de segurança pública e defesa social serão padro-
nizados mediante ato do Ministro de Estado Extraordinário da Se-
gurança Pública e terão fé pública e validade em todo o território 
nacional.

Art. 44. (VETADO).
Art. 45. Deverão ser realizadas conferências a cada 5 (cinco) 

anos para debater as diretrizes dos planos nacional, estaduais e mu-
nicipais de segurança pública e defesa social.

Art. 46. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 
1994 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ........................................................................
......................................................................................
§ 1º (VETADO).
......................................................................................
§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de 
Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas 
(Sinesp) que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Siste-
ma não poderão receber recursos do Funpen.

............................................................................” (NR)
Art. 47. O inciso II do § 3º e o § 5º do art. 4º da Lei nº 10.201, de 

14 de fevereiro de 2001 , passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º ..........................................................................
........................................................................................
§ 3º ................................................................................
........................................................................................
II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segu-

rança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, 
de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) que cumpri-
rem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o forneci-
mento de dados e informações ao Sistema;

.......................................................................................
§ 5º (VETADO)
                    .............................................................................” 

(NR)
Art. 48. O § 2º do art. 9º da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 

2007 , passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º ..........................................................................
........................................................................................
§ 2º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de 
Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas 
(Sinesp) que deixarem de fornecer ou de atualizar seus dados e in-
formações no Sistema não poderão receber recursos do Pronasci.” 
(NR)

Art. 49. Revogam-se os arts. 1º a 8º da Lei nº 12.681, de 4 de 
julho de 2012.

Art. 50. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias 
de sua publicação oficial.

Brasília, 11 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º 
da República.
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CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível médio completo de escolaridade;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física, mental e psicológica; e
VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e 

certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal e 
distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos 
em lei municipal.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda muni-
cipal requer capacitação específica, com matriz curricular compatí-
vel com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput , poderá ser 
adaptada a matriz curricular nacional para formação em segurança 
pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de for-
mação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda 
municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no 
art. 3º .

§ 1º Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, 
visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios 
interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento centra-
lizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos 
Municípios conveniados.

§ 3º O órgão referido no § 2º não pode ser o mesmo destinado 
a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças militares.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acom-
panhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com atri-
buições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com 
efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em todas 
as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares 
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em 
relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o número 
de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e enca-
minhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da con-
duta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão, pro-
por soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos 
interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta.

§ 1º O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado 
para exercer o controle social das atividades de segurança do Mu-
nicípio, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e mo-
nitorar os objetivos e metas da política municipal de segurança e, 
posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação 
das medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2º Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda 
será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fundada 
em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, 
a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme dis-
puser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujei-
tas a regulamentos disciplinares de natureza militar.

CAPÍTULO VIII
DAS PRERROGATIVAS

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deve-
rão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira do 
órgão ou entidade.

§ 1º Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda 
municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a seus qua-
dros, preferencialmente com experiência ou formação na área de 
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput .

§ 2º Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da 
guarda municipal, deverá ser observado o percentual mínimo para 
o sexo feminino, definido em lei municipal.

§ 3º Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em 
todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma 
de fogo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de 
fogo em razão de restrição médica, decisão judicial ou justificativa 
da adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) des-
tinará linha telefônica de número 153 e faixa exclusiva de frequên-
cia de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à 
cela, isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão an-
tes de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX
DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode 
utilizar denominação idêntica à das forças militares, quanto aos pos-
tos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X
DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas mu-
nicipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, no Conselho 
Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, 
no Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de Se-
gurança Pública.
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6. ADM&TEC - 2024 - Prefeitura de Palmeira dos Índios - AL - 
Guarda Municipal- Analise as informações a seguir:

I. Constitui um dos princípios mínimos de atuação das guardas 
municipais zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do 
Município, conforme o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

II. A preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição 
das perdas, bem como o patrulhamento preventivo constituem al-
guns dos princípios mínimos de atuação das guardas municipais.

Marque a alternativa CORRETA: 
(A) As duas afirmativas são verdadeiras. 
(B) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa. 
(C) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa. 
(D) As duas afirmativas são falsas.
 
7. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Mu-

nicipal- De acordo com a Lei nº 13.675/2018, que cria a Política 
Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e institui 
o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), o Sistema Nacional 
de Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa Social 
constitui um dos meios e instrumentos para a implementação da 
PNSPDS, não compreendendo:

(A) o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional 
(Sievap).
(B) o Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissio-
nais de Segurança Pública (Pró-Vida).
(C) o Plano Nacional de Enfrentamento de Homicídios de Jo-
vens (PNEHJ).
(D) o Sistema Nacional de Acompanhamento e Avaliação das 
Políticas de Segurança Pública e Defesa Social (Sinaped).
(E) o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Mate-
rial Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp).
 
8. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Munici-

pal- De acordo com a Lei nº 13.675/2018, são integrantes operacio-
nais do Sistema Único de Segurança Pública (Susp):

1. órgãos do sistema penitenciário.
2. Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp).
3. os Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social dos três 

entes federados.
4. secretarias estaduais de segurança pública ou congêneres.
Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas.
(A) É correta apenas a afirmativa 1. 
(B) É correta apenas a afirmativa 3.
(C) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3. 
(D) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
(E) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
 
9. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Muni-

cipal- Conforme disposto na Lei nº 13.675/2018, são princípios da 
Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS):

1. eficiência na prevenção e no controle das infrações penais.
2. complexidade, formalidade, economia procedimental e cele-

ridade no serviço prestado à sociedade.
3. eficiência na repressão e na apuração das infrações penais.
4. resolução pacífica de conflitos.
Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas.
(A) É correta apenas a afirmativa 2.
(B) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
(C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.

(D) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
(E) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
 
10. Fundação La Salle - 2022 - Guarda Civil Municipal (São Leo-

poldo)- De acordo com a Constituição Federal, em relação aos direi-
tos e deveres Individuais e coletivos, assinale a alternativa correta:

(A) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal.
(B) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político 
ou de opinião.
(C) A pena passará da pessoa do condenado, devendo a obriga-
ção de reparar  o dano e a decretação do perdimento de bens 
ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas.
(D) A prática do racismo constitui crime afiançável e prescrití-
vel, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.
(E) Haverá juízo ou tribunal de exceção.
 
11. CESPE / CEBRASPE - 2020 - Prefeitura de Barra dos Coquei-

ros - SE - Guarda Civil Municipal
A respeito da segurança pública, das Forças Armadas, das for-

ças auxiliares e da segurança patrimonial, assinale a opção correta.
(A) A defesa da pátria e a garantia da lei e da ordem por ini-
ciativa própria representam as finalidades constitucionais das 
Forças Armadas.
(B) Para cumprir sua missão e atingir seus objetivos, a segu-
rança patrimonial tem como recursos a gestão administrativa, 
o controle de acesso, a vigilância patrimonial, a prevenção e o 
combate a incêndio, e as atividades de inteligência.
(C) Segundo a Lei Orgânica do Município de Barra dos Co-
queiros, a Polícia Militar constitui força auxiliar do município, 
atuando na proteção dos bens, dos serviços e das instalações 
municipais.
(D) A segurança patrimonial é considerada operacional em de-
terminadas situações, já que perdas patrimoniais podem preju-
dicar ou impedir as atividades das organizações.
(E) As atribuições gerais das Forças Armadas incluem a realiza-
ção de atividades preventivas e repressivas típicas dos órgãos 
de segurança pública, de maneira que podem, inclusive, reali-
zar patrulhamento, revistar pessoas e coisas e realizar prisões 
em flagrante.
 
12. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de Boa Vista - RR - 

Guarda Municipal
De acordo com as disposições constitucionais acerca dos di-

reitos e garantias fundamentais relativos à prisão, assinale a opção 
correta.

(A) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre de-
vem ser comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso, mas este não poderá indicar pessoa para ob-
ter essa informação, sob pena de colocar em risco a efetividade 
da medida.
(B) A pessoa que for presa tem o direito à identificação do res-
ponsável por sua prisão, sendo, entretanto, garantido o sigilo 
da identidade daquele que realizar o seu interrogatório. 
(C) Quando a lei admitir a liberdade provisória, ninguém será 
mantido preso, independentemente do pagamento de fiança. 
(D) A prisão ilegal deve ser imediatamente relaxada por auto-
ridade policial.
 


